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I - Retatório

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secreta a de Serviços
Legislativos no dia 23 /0212022, sendo colocada em p meirâ pauta no mesmo dia, tendo seu devido
cumprimento no dia 23103/2022, confome as fls.02/04v.

Cumprida a primeira pauta os autos foram encamiúados a Comissão de Trabâlho e
Administrâção Públicana data de 2410312022, confonne ve fica-se âs folhas no O4/verso.

Ato contínuo a Comissão de Mérito exarou parecer pela aprovação da propositua
(fls. 05 a 08), na data de 10/05/2022, o qual em Sessão Ordinária realizada no dia l2lo7l2\22 foi
aprovada em prineira votação pelo Plenário desta Casa de Leis.

De acoÍdo com o projeto em referência, tal propositura! visa proibir o exercício de
cargo, emprego ou função públicâ poÍ pessoa condenada pelo crimo de maus-tratos contra animais.

Em justiÍicativa o Autor infbnna:

O crime de maus-tratos contra animais está previsto na Lei n'9.605/98, de Crimes
Ambientais, em seu artigo 32, porém não há definição das condutas que são

considerâdâs como rnaus{ratos. Tal especificação ficou a cargo da Resolução n'
1.236, de 2018, expedidâ pelo Conselho FedeÍâl de Medicinâ Veterinária.

Açôes que infelizmente ainda são comuns: agÍedir Íisicamente ou agir pam causar
dor, sofrimento ou dano ao animal; abandonar animais; deixâr o tutor ou
responsável de buscar âssistência médico-veterinária ou zootécnica quândo
necessária; manter animâl sem acesso adequado à água, alimentação e temperatura
compaliveis com as suâs necessidâdes e em locâl despmvido de ventilâção e
luminosidade adequadas; manter animais de formâ que não thes permitâ âcesso â

ab go contm intempéries; mânter ânimal em local desprovido das condiçôes
mínimas de higiene e âsseio; impedir â movimentação ou o descanso de animâis;
submeler ou obrigar o animal a atividades excessivas, que ameacem sua condição
fisica e/ou psicológica; utilizar de métodos punitivos, baseados em dor ou
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sofrimento com â finalidade de treinamento, exibição ou entretenimento; entre

Diante deste cenário, a vedação do exercício de cargo, emprego ou iunção pública
na adminislração pública do Estado de Mato Grosso, bem como a prestação de
serviços, de pessoa condenada por crime de mâus-tratos contra âúmais, é uma
penalidade que possui potenciâl pârâ efetivamente coibir e pulir essa prática.

Por fim, é necessário que a Administração Pública seja exemplâr e impeça que
pessoâs violentas com animais exerçam funçôes de prestigio e seiâm maütidas às
custas de recursos públicos,

Cumprida a segunda pâuta, que ocorÍeu de l2l0'll2\22 a 24108122, não tendo
recebido emendas e/ou substitutivos e segui[do o Processo Legislativo os autos foram
encaminhados a esta Comissão, no diâ 30/08/2022.

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Let n' 20812022, de autoria do Deputado
Ulysses Morâes para análise e parecer quanto à constitucionalidade, legalidade ejuridicidade.

E o relarório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, de acordo com o artigo
36 da Constituição do Estado de Mato Grosso, e aúigo 369, inciso I, alínea "a", do Regimento
Intemo desta Câsa de Leis, opinar quanto ao âspecto constitucional, legal e jurídico sobre todâs as
proposições oferecidas à deliberação da Casa.

O presente projeto de lei preteflde dispor sobre a vedação de exercicio de cargo,
emprego ou função pública na administração pública do Estado de Mato Grosso, bem como a
prestação de serviços, por pessoas que teúâm condenação transitada ern julgado por maus tratos à
animais, no âmbito do Estado de Mato Crosso.

Vejamos o que diz a propositura:

A ASSEMBLEIÀ LEGISLATM DO ESTÀDO DE MATO CROSSO, tendo
em vista o que dispôe o AÍ. 42 da Constituição Estadual, aprovâ e o Govemador
do Estado sânciona â seguinte lei:

Artigo 1" - Ficâ vedado o exercicio de cârgô, emprego ou função pública na
administração públicâ do Estâdo d€ Mâto Grosso, bem como a prestâção de
serviços, de pessoâ condenâda pela prática de crime de mâus{ratos contra animais.

§1'- A vedâção se aplicâ à âdministração públicâ diretâ do Estâdo, incluirldo-se o
Govemo, suâs SecÍetarias, a Assembleia Legislativa e o Poder Judiciário Estadual;
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e à âdminislrâção pública indircta, incluindo,se autarquias, empresas públicas
sociedâdes de economia mista que contem com participâção acionária do Estado.

§2'- O disposto no "câput" aplica-se âpós o trânsito em julgado de sentença penal
condenatória.

AÍigo 2'- Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçâo.

Inicialmente convém ressaltar que a proposição é de natureza legislativa e, quanto ao
poder de iniciativa, de competência collcorrente.

O postulado constitucional que orienta a distribuição de competências entre as
entidades que conpõem o Estado Federativo é o da predominância do interesse. Nessa perspectiva,
compete somente à União, Estados e o DF, legislarem concoúeltemente sobre a fauna e â proteção
do meio ambiente, conforme prevê o art. 24, inciso VI, da Constituição Federal, in verbis:

Art. 24. Compete à União, âos Estados e ao Dislrlto Federal legislar
concorentemente sobre: (,.,)
VI - florestas, caça, pesca, fâunâ, conservação da natureza, defesa do solo e dos
recursos naturais, proteçâô do meio ambiente e controle dâ poluição;
(.)
§ 1" - No âmbito da legislaçAo conconente, a competência da União limitarse-á a
e.labeleser normas gerâis.

§ 2'' A compstência da União para legislâr sobre nomas gerâis não exclui a
competência suplementar dos Estados.
(...)

Cabe à União editar as normas gerais e aos estados suplementálas, exercendo â
competência legislativa plena (supletiva) em caso de ausência de norma geral federal, nos tennos do
artigo 24, inciso XII, da Constituição Federal, ín wrbis.

Observamos, ainda, o que tege no artigo 225, da Constituição Federal, sobre o Meio
Ambiente, que, ao inclui a proteção animal, delimitou em âmbito constitucionâl uma nova
dimensão do direito fundamental à vida e do próprio conceito de dignidade da pessoa humana.
Assim, o texto constitucional, âo consagrar o direito à vidâ, reflete a consciência do país frente aos
beüs nafurais e aos animais:

An. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicâmente equilibrado, bem de
uso comum do povo c essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se âo Poder
Púbiico e à coletividade o dever de defendê-lo e preseffálo para as presentes e
futuras gemções.

§ 1' Para assegurar a efetividade desse direito, illcumbe ao Poder Público:
(...)
VII - Incumbe âo Poder Público proteger a faunâ e a florâ, vedadâs, nâ foma da
lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquen a cxtinção
das espécies ou subn1etam os ânimais à crueldade.
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Em se ftatândo de competência concorrente, extrai-se que a sistemática atribuída pela
Constituição Federal, é a de que â primazia para a elaboração das normas gerais foi atribuida à
Ur ão, que legisla no interesse nacional, estabelecendo diretrizes que devem ser observadas pelos
demais entes federados.

OutÍo ponto é de que a proposta não versa sobÍe regime juridico dos servidores
públicos, criâção de cargos ou outras competências atdbuídâs ao poder Executivo, mas também
sobre moralidade administÉtiva urn dos princípios que regem a administração pública, confome
previsto no artigo 37 da Constituição da República, cujâ aplicaçâo independem de lei em senrido estrito
e não se submetem a uma inter?retação restritiva.

Quânto ao tema, cabe destacar que o Supremo Tribunâl Federal já julgou
improcedente Ação Direta de Inconstitucionalidadc ajuizada pelo prefeito do Município de
Valinhos, pretendendo a declamção de inconstitucionalidade da Lei Municipal n" 5.849/2019 que,
de formâ semelhante à discutida nos autos, veda a nomcação, pela Administração Pública Direta e
lndireta de Valinhos, de pessoâs condenadas pela Lei Federal N." 11.340/2006 (Lei MaÍia da
Penla).
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Decisào: Trata-se de recursos extraordinários interyostos pela Câmara Municipal
de Valiúos e pelo Ministério Público do Estado de São Pâulo em face de
acórdão do Tribunal de Justiçâ do Estado de São Pâulo, assim ementado (eDOC
6, p.2): Ação Direta de Inconstitucionâlidâde. Lei D" 5.849, de 13 de mâio de
2019, do Municipio de Valinhos, de iniciatlva pârlamentar, que veda â nomcâção,
pela Administmção Pública Direta e Indiretâ de Vâlinhos, de pessoas condenâdas
pela Lei Federal n" 11.340 de 07 de âgosto de 2006 ( Lei Mariâ dâ Penhâ). 1)
Preliminares, apontadas pelo requcrido, de falha na representação processuâl do
autor e de inépcia da inicial que devem ser afaslâdâs. 2) Mérito. Alegação do
autor de violaçào ao pâcto federâtivo por dispor a nora impugnadâ sobre direito
penal. Descabimento. Nonna que dispôe sobre regra âtinente à moralidade
administrativa, assunto na senda dâ organizâçâo polílico- adminislrâtiva
municipâl, inserido, pois, no espaço de competência dos Municipios ( CF, ârt.
30). Violação ao pacto federâtivo quc deve ser afâstada. Recoúecimento,
contudo, dâ inconstitucionalidad€ da noma por fundamento diverso. Na ação
dirctâ de inconstitucionalidade vige o priDcipio da causa de pedir aberta, que
possibilita o exame do pedido posto em juizo sob quâlquer fundâmento. Hipótese
de vício formal de iniciativa. Matéria relativa ao regime juÍidico dos servidores
públicos. Comperência reservâda ao Chcfc do Poder Executivo, nos termos do
art.24, § 2', "4" da Constituição Paulista. Reconlecimento de violação ao
princrpio da Separaçáo doç PodeÍes. Precedenle recenre des(e C. órgào Fspccial
(ADIN 223710-61.2019.8.26.0000, Rel. Francisco Casconi,j.06.05.2020). Lei n'
5.849, de 13 de maio de 2019, do Municipio de Valinnos, que deve serjulgada
inconstitucionâI, com efeito ex tunc. Ação direta.julgada procedente. Não houve
inlerposição de embargos de declaração. Os recursos foram interpostos com
Ârndamenlo no ârt. 102, III, a, do permissivo constitucional e apontam ofensa aos
aÍs. 2'e 61, § 1", II, c , da Constituiqão Federal. Nas razões recursais, ambos os
recorrentes, sustentam que a imposição de condiçôes pâm provimento de cargos
públicos não se confunde com o a imposiÇão de requisitos pâra provimento de
cârgos, distinÇão esta feita pela jurisprudênciâ do Suprcmo Tribunal Fedeml.
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Destacam que as reslÍições impostâs pela lei municipal impugnada se referem à
impedimento para a nomeaçào de cargo público, ato que antecede a posse, e,
portânto, não se confunde com o reginre juridico de servidor público e nào se
insere na iniciativa legislativa reseNada ao Ex€cutivo. O Minisiério público do
Estado de Sâo Paulo, busca, ainda, afâstâr eventual apllcaçào do Tema 917 da
Repercussão Gerâl aos autos e destâcâ a tese fixada no Temâ 29 da Repercussào
Geral, cujo leading case trâtâva de controvénia semelhante. O Tribunal de
origem âdmitiu ambos os extraordinários (eDOC l3). A Procurâdoria-Geral da
República manifestou-se pelo não conhecimento do Recurso Extraordinário. É o
relâtório. Dccido. Assiste râzão âos recorentes. A iurisprudência da Corte ó
pacifica quanto à iniciativa privativa do Chefe do Poder Bxecutivo para dispor
âcerca de Iegislaçào que verse sobrc provimento de cargos púbiicos. Porém,
dilerentemente do que assentado pelo âcórdão impugnado, não é disso que trata â
iei municipal n" 5.849/2019, do Municipio de Valiúos. Na verdade, ao vedar a
nomeação de agentes públicos, no âmbito da Administraçào Direta e Indirclâ do
municipio, colldenados nos temlos da Lei federal n" 11.340/2006, â norma
impugnâdâ impôs regm geml de moralidade âdministrativa, visando dâr
concretude aos prjncípios elencâdos no caput do aÍ. 37 dâ ConstituiÇão Federal,
cuja âplicação independem de lei em sentido eslito e não se submetem a umâ
interpretação rcstritiva. Destaco que quândo do.julgamento do RE 570.392, Rel.
Ministra Cánnen Lúcia, Pleno, DJe 18.02.2015, Tema 29 dâ R€percussào Geral,
o Tribunal assentou a tese de que nào é privativa do Chefe do Poder Executivo a
competência parâ â iniciativa legislativa de lci sobre nepotismo na Administrâção
Públicâ: leis com esse conteúdo normâtivo dão concretude aos princípios da
morâlidade e da impessoâlidâde do art. 37, caput, dâ Constituição da Republicâ,
que, âdemais, têm aplicâbilidade imediata, ou sejâ, independente de lei. Impende
rcssaltar, ante a inquestionável procedência de suas obsetwâçôes, o voto proFerido
pela Ministm Relatora naquela ocasião, em tudo apiicável ao caso em análise: §p
os princípios do art. 37. câput. dâ Constituição da Republica sequer precisam de
lei para serem obriealoriâmente observados. não há vício de iniciativâ lesislativa
em norma editâda com o obietivo de dar eficácia especifica àqueles principios e
estabelecer casos nos ouais. inquestionavelmenle. coüfigurariam comDortamentos
admillistrativamenie imorais ou não-isonômicos- Noutras palavras, a regrâ
relativa a iniciâtiva legislativa aplica-se apenas aos casos em que a obrigaçào
imposta por lei não deriva automaticamente da própriâ Constituição. Tal
interprelação deve ainda ser corroboEda pelo disposto no ân.5', § 1", da CRFB,
segundo o qual os dircitos e gârântiâs previstos na Constituição têm âplicâção
imediata. Nesses termos, tratando-sc o diploma impugnado na origem de matéria
decorrente diretamente do lexlo constilucionâl. nâo subsiste o vicio de iniciativa
legislativa sustentado pelo Tribunal a quo. Assim, o acórdâo rccorrido rcvela-se
em dissonância com a Constituição Federal e com a jurisprudência desta Coíe,
razão pela qual dou provimento aos recursos €xtraordinários, âssenlândo a

constitucionalidâde dâ Lei municipal n'5.849/2019, nos temos do an.2l, § 1',
do RISTF. Incabível a âplicação do disposto no âÍ. 85, § 11, do CPC, em vinude
de se tratâr de Íeculso oriundo d€ ação direta de inconstitucionâlidade. Publique'
se. Brasíliâ,07 de abril de 2021. Ministro Edson Fachin Relâtor. (STF - RE:
1308883 SP 2280914-72.2019.a.26.0000, Relator: EDSON FACHIN, Data de
Julgâmento: 07/04/2021, Data de Publicâçào: 13/04/2021). Crilo nosso.
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Nesses termos, a iniciativa parlâmentar impõe regra geral de moralidade
âdministrativa, com o objetivo de atender os princípios previstos na ConstituiÇão Fedcral. ademais a
irnposição de condições para provimenlo de cargos públicos nào se confunde com â imposição de
requisitos para provimento de cârgos, o que não infere na esfera reservada do poder Executivo. O
impedimento para inserção no cargo ó ato que antecede a posse e, pofianto, não se confunde com
regime jurídico de servidor público.

Assim a propositura não padecc de vicio de iniciativa, umâ vez que não viola
competência privativa do Chefe do PodeÍ Executivo, prevista no aftigo 2", da regra constitucional
federal, nem mesmo do afiigo 39, § único, inciso II, letra,,d,', dâ Caía Estadual.
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Logo, não vislumbramos questões constitucionais e legais que sejam óbice para a
aprovação do prcsente Projeto de Lei N..208/2022.

E o parecer.

III - Voto do (â) RelâtoÍ (a)

Pelas razões expostas! voto favorávcl à aprovação do Projeto de Lei N..208/2022.
de autoria do Deputâdo Ulysses Morâes.

Salâ das Comissões, em rl ! de ,i / de2o22,
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IV - Ficha dc Votâção

Volo Relator (a

Pclas râzões expostâs, voto fâvorável à âprovação do projeto ae f_ài N: ZOSZOZZ, a" 
^rtoria 

ao
Ulysscs Moraes

Projeto de Lci N.' 208/2022 Parecer N.. 8 6Ol2022tCCfR
Reunião da Cornissão em

Posição na Comissãp IdeÍíttrficação do (a) Deputado (a)
Reldtor (a)

nlwW @u^4 f*1
Mhíbros (a) \,

[i.N", \r
\J 4r-\ ^ -, l(\ \\\ lhN\\'« \fr

{
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